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AMOSTRA

Estilo linguístico:
 ▪ Depende do nível de formalidade, da escolha lexical e das 

construções gramaticais.
Ex.: Um contrato apresenta linguagem formal e objeti-
va, enquanto uma conversa por mensagens utiliza uma 
linguagem mais informal.

 ▸  Estratégias de leitura e interpretação
Para interpretar corretamente textos de gêneros diversos, é 

necessário adotar algumas estratégias específicas:
Identificar o gênero textual:
 ▪ Reconheça as marcas distintivas do gênero, como a dia-

gramação (em anúncios), o uso de elementos gráficos (em 
infográficos) ou a segmentação em tópicos (em manuais de 
instrução).

Compreender o contexto de produção e recepção:
 ▪ Analise o momento histórico, os valores culturais e as inten-

ções do emissor para interpretar adequadamente o texto.
Ex.: Um editorial escrito durante uma crise política re-
flete uma perspectiva contextualizada daquela situação.

Reconhecer elementos explícitos e implícitos:
 ▪ Identifique as informações claramente apresentadas (ex-

plícitas) e as que exigem inferências (implícitas), levando em 
conta o gênero textual.

Ex.: Em um texto publicitário, o apelo ao consumo pode 
ser indireto, por meio de associações emocionais.

Exemplos práticos de leitura de gêneros textuais
 ▪ Notícia: Apresenta informações factuais, estrutura-se em 

título, subtítulo e corpo textual, e segue critérios de objetivi-
dade e imparcialidade.
 ▪ Artigo de opinião: Tem como objetivo persuadir o leitor, 

utilizando argumentos subjetivos e juízos de valor.
 ▪ Memes e posts em redes sociais: Combina elementos ver-

bais e visuais, muitas vezes de forma humorística ou irônica, 
e depende de um contexto compartilhado para gerar efeito 
de sentido.

A importância da leitura crítica
A leitura crítica permite ao leitor não apenas compreender o 

texto, mas também questionar as intenções do autor e os efeitos 
de sentido produzidos. Essa habilidade é crucial em um mundo 
repleto de informações, onde a interpretação inadequada pode 
levar à disseminação de fake news ou à má compreensão de 
mensagens.

A leitura e interpretação de gêneros textuais diversos deman-
dam sensibilidade às especificidades de cada gênero, ao contexto 
em que o texto foi produzido e ao objetivo comunicativo. 

Leitura e Interpretação de Gêneros Textuais 
Diversos

A leitura e interpretação de gêneros textuais distintos são 
habilidades fundamentais para compreender a multiplicidade 
de sentidos produzidos em diferentes contextos comunicativos. 
Segundo Ingedore Villaça Koch, os gêneros textuais são formas 
de organização discursiva que atendem a propósitos sociais es-
pecíficos, e sua identificação é essencial para uma interpretação 
adequada.

 ▸  O que são gêneros textuais?
Os gêneros textuais são estruturas textuais reconhecíveis 

que se desenvolvem e se transformam em resposta às neces-
sidades comunicativas de uma comunidade. Esses gêneros são 
determinados pelas condições de produção, objetivos comunica-
tivos, público-alvo e contexto histórico-social.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais: carta, notícia, reportagem, 
poema, receita culinária, artigo científico, e-mails, posts em 
redes sociais, entre outros.

Características dos gêneros textuais:
Cada gênero possui características próprias que orientam 

a forma como o leitor deve interpretá-lo. Essas características 
incluem:

Finalidade comunicativa:
 ▪ A função do gênero textual define seu propósito principal.

Ex.: Uma receita culinária instrui o leitor a preparar um 
prato; um poema busca despertar emoções.

Estrutura composicional:
 ▪ Refere-se à organização típica do gênero.

Ex.: Um e-mail apresenta geralmente um cabeçalho 
(destinatário e remetente), um corpo textual e uma sau-
dação final.

LEITURA, INTERPRETAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS 
DE TEXTOS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS, FATO E 

OPINIÃO, INTENCIONALIDADE DISCURSIVA, ANÁLISE DE 
IMPLÍCITOS E SUBENTENDIDOS E DE EFEITOS DE SEN-

TIDO DE ACORDO COM JOSÉ LUIZ FIORIN E FRANCISCO 
PLATÃO SAVIOLI, IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS E 
RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO DE ACORDO COM ENI 
ORLANDI, ELISA GUIMARÃES, ENEIDA GUIMARÃES E 

INGEDORE VILLAÇA KOCH

LÍNGUA PORTUGUESA
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Ex.: Em um artigo de opinião, o autor pode selecionar 
fatos que reforcem seu ponto de vista, omitindo outros 
que o contradigam.

 ▪ Desenvolver uma leitura crítica: Reconhecer quando um 
texto apresenta fatos ou opiniões evita interpretações equi-
vocadas, especialmente em debates polêmicos ou em textos 
persuasivos.

 ▸  Exemplos práticos de distinção

Notícia jornalística:
 ▪ Fato: “A inflação acumulada em 2024 foi de 4,5%.”
 ▪ Opinião: “Esse índice de inflação demonstra uma recupe-

ração lenta da economia.”

Discurso publicitário:
 ▪ Fato: “Este carro possui um motor de 200 cavalos.”
 ▪ Opinião: “Este é o melhor carro da categoria.”

Como identificar e analisar fatos e opiniões

Verificar fontes:
 ▪ Um fato deve ter respaldo em fontes confiáveis e 

verificáveis.
Ex.: Dados fornecidos por instituições como IBGE ou 
ONU têm maior credibilidade.

Reconhecer marcadores subjetivos:
 ▪ Palavras como “excelente”, “terrível”, “justo” e “injusto” 

indicam opinião.

Considerar o gênero textual:
 ▪ Textos opinativos (editoriais, colunas de opinião) têm como 

objetivo persuadir, enquanto textos informativos (notícias, 
relatórios) priorizam a neutralidade.

Contextualizar informações:
 ▪ Um mesmo dado pode ser usado para apoiar diferen-

tes interpretações, dependendo do contexto em que é 
apresentado.

Compreender a distinção entre fato e opinião é uma ha-
bilidade indispensável para interpretar textos de forma crítica, 
identificar intencionalidades e avaliar a validade das informações. 
Essa capacidade é particularmente relevante em uma sociedade 
marcada pela sobrecarga informacional e pelo risco de manipula-
ção discursiva, tornando o leitor mais apto a participar ativamente 
do debate público e a formar opiniões fundamentadas.

Intencionalidade Discursiva e Análise de 
Implícitos

A intencionalidade discursiva e a análise de implícitos são 
conceitos centrais para compreender as nuances de sentido 
que um texto pode produzir. Esses aspectos refletem escolhas 
estratégicas do emissor para persuadir, informar, emocionar ou 
influenciar o receptor, muitas vezes de maneira sutil.

O domínio dessas habilidades fortalece a capacidade crítica 
e a competência textual, indispensáveis para a compreensão e 
produção de textos nos mais variados âmbitos.

Fato e Opinião: Distinção e Relevância

A distinção entre fato e opinião é um aspecto essencial da 
leitura crítica e da análise textual, sendo indispensável para a 
avaliação de informações e a construção de argumentos sólidos.

Esse tema é amplamente abordado por autores como José 
Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli, que destacam a importân-
cia de compreender a objetividade dos fatos e a subjetividade 
das opiniões, especialmente em contextos argumentativos e 
persuasivos.

 ▸ O que é um fato?
Um fato é uma informação objetiva, verificável e que repre-

senta um acontecimento ou situação da realidade. Sua principal 
característica é a possibilidade de comprovação, seja por meio de 
dados, registros documentais ou evidências concretas.

Ex.: “A Terra orbita ao redor do Sol.”
Este enunciado pode ser comprovado por estudos científicos 

e observações astronômicas.
 ▪ Marcas linguísticas típicas de um fato:

Uso de verbos no presente do indicativo para expressar 
constatações ou universalidades.  

Ex.: “O Brasil é o maior exportador de café do mundo.”
 ▪ Presença de dados e números.

Ex.: “Em 2023, o PIB global cresceu 2,9%.”

 ▸  O que é uma opinião?
Uma opinião é uma manifestação subjetiva, baseada em 

crenças, valores, preferências ou interpretações individuais. Ao 
contrário do fato, a opinião não pode ser provada ou medida ob-
jetivamente, pois reflete um julgamento pessoal.

Ex.: “O café brasileiro é o melhor do mundo.”
Este enunciado expressa um juízo de valor, não passível de 

comprovação universal.
 ▪ Marcas linguísticas típicas de uma opinião:

Uso de adjetivos qualificativos e advérbios que expressam 
subjetividade.

Ex.: “Este filme é incrivelmente emocionante.”
Presença de verbos de opinião ou crença, como “achar”, 

“acreditar”, “considerar”.
Ex.: “Eu acho que essa proposta é injusta.”

 ▸  A relevância da distinção
A distinção entre fato e opinião é vital em diversos contex-

tos, como na interpretação de textos jornalísticos, na análise de 
discursos argumentativos e no combate à desinformação. Saber 
diferenciar essas categorias permite:

 ▪ Avaliar a credibilidade da informação: Textos factuais for-
necem dados que podem ser verificados, enquanto textos 
opinativos expressam interpretações ou julgamentos.
 ▪ Identificar vieses ideológicos: Opiniões frequentemente 

carregam valores e interesses que podem influenciar a inter-
pretação dos fatos.
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 ▪ Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 
elementos. 
 ▪ Conjunto Infinito: contrário do finito. 

 ▸ Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com con-

juntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de 
outro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

 ▸ Igualdade de conjuntos
 ▪ Dois conjuntos a e b são iguais, indicamos a = b, quando 

possuem os mesmos elementos.
 ▪ Dois conjuntos a e b são diferentes, indicamos por a ≠ b, 

se pelo menos um dos elementos de um dos conjuntos não 
pertence ao outro.

 ▸ Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são também 

elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é subconjunto 
de B. 

Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

Atenção: 
 ▪ Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
 ▪ O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de qual-

quer conjunto;

Teoria dos conjuntos

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados elemen-
tos, que possuem uma propriedade comum ou que satisfazem 
determinada condição.

 ▸ Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 

Indicamos os conjuntos utilizando as letras maiúsculas e os 
elementos destes conjuntos por letras minúsculas. Vejamos as 
principais formas de representação:

 ▪ Os elementos do conjunto são colocados entre chaves se-
parados por vírgula, ou ponto e vírgula.

A = {a, e, i, o, u}

 ▪ Os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

 ▪ Os elementos do conjunto são representados por meio de 
um esquema denominado diagrama de Venn.

 ▸ Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para 

relacionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

 ▸ Tipos de Conjuntos
 ▪ Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que es-

tamos trabalhando.
 ▪ Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. 

Representa-se por  ou, simplesmente {  }.
 ▪ Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.

TEORIA DOS CONJUNTOS

MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▪ Propriedade associativa
	 (A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
	 (A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)
 ▪ Propriedade associativa

	 A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersec-
ção em relação à união)
	 A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 
relação à intersecção)
 ▪ Propriedade essencial

	 Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de 
Conjuntos

É dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: (FCC)
Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscre-

veram nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. 
Sete dos vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. 
Doze deles se inscreveram apenas nas comissões de Educação 
e Saúde e oito deles se inscreveram apenas nas comissões de 
Saúde e Saneamento Básico. Nenhum dos vereadores se inscre-
veu em apenas uma dessas comissões. O número de vereadores 
inscritos na comissão de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele 
já desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.

 ▪ O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 
subconjuntos de A.
 ▪ O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o 

número de elementos desse conjunto.

 ▸ Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:

União de conjuntos
É o conjunto formado por todos os elementos que perten-

cem a A ou a B. Representa-se por A ∪  B. Simbolicamente: A 
∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

Intersecção de conjuntos
É o conjunto formado por todos os elementos que perten-

cem, simultaneamente, a A e a B. Representa-se por A ∩  B. 
Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ A e x ∈ B}

Observação: Se A ∩ B = , dizemos que A e B são conjuntos 
disjuntos.

Propriedades da união e intersecção
 ▪ Propriedade comutativa

	 A U B = B U A (comutativa da união)
	 A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)
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circulação, uso dos recursos naturais e organização sociocul-
tural. Com o avanço da colonização portuguesa no Sul do Brasil, 
a região passou a receber também famílias luso-brasileiras e des-
cendentes de açorianos, especialmente em áreas como o Rincão 
dos Ilhéus, compondo uma camada importante da formação his-
tórica local.

A partir de 1824, com a chegada de imigrantes germânicos 
à antiga Colônia de São Leopoldo, iniciou-se uma nova fase de 
ocupação regional. As pequenas propriedades agrícolas, o tra-
balho familiar, o artesanato e o comércio local estruturaram a 
vida econômica das colônias. Na área que mais tarde formaria 
Novo Hamburgo, destacou-se o núcleo de Hamburgerberg, atual 
Hamburgo Velho, que funcionou como ponto de encontro, en-
treposto comercial e centro de serviços para colonos, viajantes, 
artesãos e comerciantes.

 ▸ Do povoado colonial à cidade industrial

Hamburgo Velho, ferrovia e deslocamento do centro 
urbano

Hamburgo Velho foi um dos núcleos mais importantes da 
ocupação inicial. Ali se concentravam casas comerciais, oficinas, 
hospedarias, atividades religiosas e espaços de sociabilidade. O 
crescimento da localidade estava ligado à sua posição de passa-
gem entre áreas rurais, caminhos regionais e centros urbanos 
maiores. No entanto, a chegada da ferrovia no século XIX alterou 
profundamente a organização do território.

A estação denominada New Hamburg, construída em 
área próxima ao atual centro, atraiu moradores, comerciantes 
e atividades econômicas. Com o tempo, o eixo de crescimen-
to deslocou-se de Hamburgo Velho para a área central, onde a 
circulação ferroviária estimulou o comércio, a indústria e a ur-
banização. Esse processo ajuda a compreender por que Novo 
Hamburgo possui uma formação urbana marcada por dois po-
los históricos: Hamburgo Velho, associado à memória colonial e 
patrimonial, e o Centro, ligado à modernização econômica e à 
expansão industrial.

 ▸ Emancipação, Lomba Grande e identidade econômica

Autonomia política e consolidação municipal
Novo Hamburgo emancipou-se de São Leopoldo em 5 de 

abril de 1927, passando a organizar sua própria administração 
municipal. A autonomia política esteve relacionada ao cresci-
mento econômico, à força das lideranças locais e ao desejo de 
controlar diretamente obras, infraestrutura e serviços urbanos. 
Em 1939, a incorporação de Lomba Grande ampliou o território 
municipal e reforçou a presença de áreas rurais na composição 
geográfica da cidade.

A economia local desenvolveu-se fortemente em torno da 
cadeia do couro e do calçado. A abundância de matéria-prima, o 
conhecimento artesanal, a presença de curtumes, oficinas e 

Formação histórica e localização geográfica de 
Novo Hamburgo1

 ▸ O município no contexto do Brasil, do Rio Grande do Sul e 
do Vale do Rio dos Sinos

Localização e posição regional
Novo Hamburgo é um município brasileiro situado no esta-

do do Rio Grande do Sul, na Região Sul do país. Sua localização, 
próxima à capital Porto Alegre e integrada ao eixo urbano-indus-
trial do Vale do Rio dos Sinos, ajuda a explicar sua importância 
econômica, histórica e territorial. A cidade participa da dinâmica 
metropolitana de Porto Alegre, mas também possui centralida-
de própria, especialmente por sua tradição industrial, por sua 
rede de comércio e serviços e por sua influência sobre municí-
pios vizinhos como São Leopoldo, Campo Bom, Estância Velha, 
Sapiranga, Dois Irmãos e Ivoti.

A posição geográfica de Novo Hamburgo favoreceu histo-
ricamente a circulação de pessoas, mercadorias e atividades 
produtivas. O município está associado ao vale formado pelo 
Rio dos Sinos, uma área que teve papel decisivo na colonização, 
na agricultura familiar, no comércio regional e, posteriormente, 
na industrialização. Essa combinação entre localização estraté-
gica, rede de transportes e vocação produtiva contribuiu para 
transformar Novo Hamburgo em um dos centros urbanos mais 
relevantes do Rio Grande do Sul.

 ▸ Ocupação inicial e formação territorial

Povos originários, presença luso-açoriana e imigração 
alemã

Antes da consolidação dos núcleos coloniais europeus, a re-
gião era ocupada por populações indígenas, entre elas grupos 
associados aos carijós. A presença desses povos revela que o ter-
ritório não era vazio: havia formas próprias de ocupação, 

1 cidades.ibge.gov.br
https://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Hamburgo
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/historia
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Para compreender a organização territorial de modo didá-
tico, a tabela abaixo resume as principais escalas que envolvem 
Novo Hamburgo:

Escala territorial Como Novo Hamburgo se insere

País Município localizado no Brasil, dentro 
da Região Sul

Estado Integra o Rio Grande do Sul

Região 
metropolitana

Participa da Região Metropolitana de 
Porto Alegre

Região histórica e 
econômica

Insere-se no Vale do Rio dos Sinos

Regionalização do 
IBGE

Pertence à Região Geográfica 
Intermediária de Porto Alegre e à 

Região Geográfica Imediata de Novo 
Hamburgo–São Leopoldo

Organização local Divide-se em bairros urbanos e 
áreas com características rurais, com 

destaque para Lomba Grande

 ▸ Regionalização e hierarquia urbana

Função regional de Novo Hamburgo
Na regionalização do IBGE, Novo Hamburgo aparece vincu-

lado a escalas que ajudam a entender suas relações com outros 
municípios. A Região Geográfica Intermediária de Porto Alegre 
expressa a influência da capital estadual sobre uma ampla rede 
urbana. Já a Região Geográfica Imediata de Novo Hamburgo–São 
Leopoldo indica relações mais próximas, baseadas em deslo-
camentos cotidianos, comércio, serviços, trabalho, educação, 
saúde e circulação regional.

Na hierarquia urbana, Novo Hamburgo exerce papel de cen-
tralidade importante no Vale do Rio dos Sinos. Embora Porto 
Alegre seja a metrópole de maior influência no estado, Novo 
Hamburgo funciona como centro regional para municípios vi-
zinhos, especialmente pela oferta de comércio especializado, 
serviços, eventos, ensino, saúde, empregos e atividades indus-
triais. Essa posição resulta de sua história econômica, de sua 
infraestrutura de transportes e de sua tradição produtiva.

 ▸ Símbolos municipais e identidade política

Bandeira, brasão, hino e gentílico
Os símbolos municipais representam a identidade histórica e 

cívica de Novo Hamburgo. A bandeira, o brasão e o hino expres-
sam elementos ligados à memória local, à formação comunitária 
e ao pertencimento da população ao município. O gentílico “no-
vo-hamburguense” identifica os habitantes da cidade e reforça a 
ligação entre território, história e cidadania. Esses símbolos cum-
prem função educativa e política, pois ajudam a transformar a 
cidade em referência de memória coletiva, pertencimento social 
e representação pública.

fábricas, além da capacidade comercial dos empreende-
dores locais, consolidaram Novo Hamburgo como referência 
nacional no setor calçadista. Essa trajetória deu origem à imagem 
da cidade como “Capital Nacional do Calçado”, sem apagar sua 
diversidade social, cultural e territorial. Assim, Novo Hamburgo 
deve ser compreendida como uma cidade formada pela intera-
ção entre imigração, trabalho, ferrovia, indústria, urbanização, 
ruralidade e identidade regional.

Organização política, territorial e 
regionalização

 ▸ Estrutura político-administrativa do município

O município como unidade da Federação brasileira
Novo Hamburgo integra a organização político-administrati-

va do Brasil como município do estado do Rio Grande do Sul. Isso 
significa que possui autonomia administrativa, financeira e polí-
tica, dentro dos limites definidos pela Constituição Federal, pela 
Constituição Estadual e pela Lei Orgânica Municipal. Na prática, 
essa autonomia permite ao município organizar serviços públicos 
locais, planejar o uso do solo, manter equipamentos urbanos, ad-
ministrar escolas municipais, unidades de saúde, vias públicas, 
praças, políticas culturais, ações ambientais e serviços de interes-
se direto da população.

A estrutura dos poderes municipais é formada por dois po-
deres principais: o Executivo e o Legislativo. O Poder Executivo é 
responsável pela administração direta da cidade, sendo exercido 
pelo prefeito, pelo vice-prefeito e pelas secretarias municipais. 
O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, composta 
por vereadores, que elaboram leis locais, fiscalizam a prefeitura, 
debatem demandas da comunidade e representam politicamen-
te a população. Em Novo Hamburgo, a Câmara Municipal possui 
14 vereadores, o que expressa a dimensão populacional e insti-
tucional do município.

 ▸ Divisão territorial e organização interna

Área urbana, área rural e bairros
O território de Novo Hamburgo combina forte urbanização 

com áreas rurais relevantes. A área urbana concentra a maior 
parte da população, dos serviços, das atividades industriais, 
comerciais, educacionais e administrativas. Nela se localizam 
bairros de grande importância histórica e econômica, como 
Centro, Hamburgo Velho, Canudos, Santo Afonso, Rio Branco, 
Ideal, Vila Rosa, Operário e outros espaços urbanos formados em 
diferentes momentos do crescimento municipal.

Lomba Grande ocupa papel especial na organização 
territorial. Além de ser um bairro de grande extensão, pre-
serva características rurais, paisagens naturais, propriedades 
produtivas, caminhos de turismo rural e formas de vida menos 
adensadas que as áreas centrais. Sua presença mostra que Novo 
Hamburgo não pode ser compreendida apenas como cidade in-
dustrial e urbana: o município também possui áreas de contato 
com a natureza, atividades agropecuárias, patrimônios culturais 
rurais e comunidades ligadas à história da colonização regional.
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CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 6º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia:
 I - organizar-se administrativamente, observadas as legisla-

ções federal e estadual;
 II - promulgar leis, expedir decretos e atos relativos aos as-

suntos de seu peculiar interesse;
 III - administrar bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doa-

ções, legados e heranças e dispor de sua aplicação;
 IV - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, ou 

por interesse social, nos casos previstos em lei;
 V - conceder e permitir os serviços públicos locais e os que 

lhe sejam concernentes;
 VI - organizar os quadros e estabelecer o regime jurídico de 

seus servidores;
 VII - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, 

estabelecendo normas de edificações, loteamentos, zoneamen-
tos e de diretrizes urbanísticas convenientes à ordenação de seu 
território, como um instrumento orientador e básico dos proces-
sos de transformação do espaço urbano;

 VIII - estabelecer normas de prevenção e controle do ruído 
e da poluição do meio ambiente, do espaço aéreo e das águas;

 IX - conceder e permitir os serviços de transporte coletivo, 
táxi e outros, fixando suas tarifas, itinerários, pontos de estacio-
namento e paradas;

 X - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e si-
nalizar as faixas de rolamento e zonas de silêncio;

 XI - disciplinar os serviços de carga e descarga e a fixação de 
tonelagem máxima permitida;

 XII - estabelecer servidões administrativas necessárias à re-
alização de seus serviços;

 XIII - regulamentar e fiscalizar a instalação e funcionamento 
dos elevadores;

 XIV - disciplinar a limpeza dos logradouros públicos, a remo-
ção do lixo domiciliar e dispor sobre a prevenção de incêndios;

 XV - licenciar estabelecimentos industriais, comerciais, de 
prestação de serviços e outros, cassando seus alvarás quando in-
fringirem a lei vigente ou se tornarem danosos à saúde e ao meio 
ambiente;

 XVI - fixar os feriados municipais, bem como o horário de 
funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de 
prestação de serviços e outros;

 XVII - legislar sobre o serviço funerário e cemitérios, fiscali-
zando os que pertencerem a entidades particulares;

 XVIII - interditar edificações em ruínas ou em condições de 
insalubridade e fazer demolir construções que ameacem a segu-
rança coletiva;

 XIX - regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emble-
mas e quaisquer outros meios de publicidade;

 XX - regulamentar e fiscalizar as competições esportivas, os 
espetáculos e os divertimentos públicos;

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, DE 11/12/2009

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE NOVO 
HAMBURGO/RS.

Nós, representantes do povo e do Município de Novo 
Hamburgo, reunidos em Câmara Constituinte Municipal, com os 
poderes outorgados pela Constituição da República Federativa 
do Brasil e pela Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 
com o pensamento voltado para a construção de uma sociedade 
soberana, livre, igualitária e democrática, fundada nos princípios 
da justiça, do pleno exercício da cidadania, da ética, da moral e 
do trabalho, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Lei ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO:

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Novo Hamburgo, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado do Rio Grande do Sul, 
reger-se-á por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, res-
peitados os princípios estabelecidos nas Constituições Federal e 
Estadual.

Art. 2º São poderes do Município, independentes, o 
Legislativo e o Executivo.

 § 1º É vedada a delegação de atribuições entre os poderes.
 § 2º O cidadão, investido na função de um deles, não pode 

exercer a de outro, salvo nos casos previstos nesta Lei Orgânica.
Art. 3º É mantido o atual território do Município, cujos limi-

tes só podem ser alterados nos termos da Legislação Estadual.
Art. 4º São símbolos do Município de Novo Hamburgo, o bra-

são, a bandeira, o hino e outros estabelecidos em lei.
 Parágrafo único. O dia cinco de abril é a data magna do 

Município.
Art. 5º A autonomia do Município se expressa:
 I - pela eleição direta dos Vereadores que compõem o Poder 

Legislativo Municipal;
 II - pela eleição direta do Prefeito e do Vice-Prefeito que 

compõem o Poder Executivo Municipal;
 III - pela administração própria, em assuntos de interesse 

local.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEGISLAÇÃO
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Art. 9º São tributos da competência municipal:
 I - imposto sobre:
 a) propriedade predial e territorial urbana;
 b) transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato onero-

so, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos a sua aquisição;

 c) serviços de qualquer natureza, exceto os da competência 
estadual, definidos em lei complementar federal.

 II - taxas;
 III - contribuição de melhoria.
 § 1º Na cobrança dos impostos mencionados no inciso 

I, aplicam-se as regras constantes do Art. 156., § § 2º e 3º, da 
Constituição Federal.

 § 2º O imposto de que trata o inciso I, letra “d”, deste artigo 
não incidirá sobre as operações realizadas por microempresas, 
assim definidas em lei, sem prejuízo dos demais benefícios pre-
vistos na Legislação.

 § 3º O imposto de que trata o inciso I, letra “b”, deste artigo, 
quando nas alienações a título oneroso, de imóveis localizados 
na área rural, incidirá sobre 50% (cinquenta por cento) do respec-
tivo valor de avaliação.

Art. 10. Ao Município é vedado:
 I - permitir ou fazer uso de estabelecimento gráfico, jornal, 

estação de rádio, televisão, serviço de alto-falante ou qualquer 
outro meio de comunicação de sua propriedade para propagan-
da político-particária ou fins estranhos à Administração;

 II - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencionálas, 
embaraçar-lhes o exercício ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança.

CAPÍTULO III 
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11. O Poder Legislativo do Município é exercido pela 
Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 12. Fica fixado em 14 (quatorze) o número de vereado-
res à Câmara Municipal. (NR) (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica Municipal nº 1/2011)

Art. 13. A Câmara Municipal, independentemente de con-
vocação, reunir-se-á em sessão legislativa ordinária, na sede do 
Município, de 1º de fevereiro a 15 de dezembro, em dia e horário 
estabelecidos no Regimento Interno.

Art. 14. No primeiro ano de cada legislatura, cuja duração 
coincide com a do mandato dos Vereadores, a Câmara Municipal 
reunir-se-á no dia 1º de janeiro para dar posse aos Vereadores, 
Prefeito e Vice-Prefeito, bem como eleger a Mesa, a comissão 
representativa e as comissões permanentes, entrando, após, em 
recesso.

 § 1º A sessão a que se refere o “caput” terá caráter solene e 
será presidida pelo mais votado dos edis presentes, obedecendo 
à ordem protocolar abaixo:

 I - entrega à Mesa do diploma e da declaração de bens de 
cada um;

 II - prestação de compromisso legal;
 III - posse dos Vereadores presentes;

 XXI - legislar sobre a apreensão e depósito de semoventes, 
mercadorias e móveis em geral, no caso de transgressão de leis e 
demais atos municipais, bem como sobre a forma e condições de 
venda das coisas e bens apreendidos;

 XXII - legislar sobre serviços públicos e regulamentar os pro-
cessos de instalação, distribuição e consumo de água, gás, luz 
e energia elétrica e todos os demais serviços de caráter e uso 
coletivo;

 XXIII - controlar os vazios urbanos com aplicação do IPTU 
progressivo, dando prazo para o a proveitamento desses espaços;

 XXIV - instalar equipamentos de reciclagem e compostagem 
de resíduos domiciliares, dentro de padrões ecológicos de pre-
servação ambiental de experiência e técnicas comprovadas;

 XXV - regulamentar o transporte de cargas tóxicas no terri-
tório municipal;

 XXVI - promover uma arborização urbana, segundo critérios 
científicos, privilegiando espécies nativas.

Art. 7º O Município pode celebrar convênios com a União, o 
Estado e os Municípios para a execução de suas leis, serviços e 
decisões, ou outros encargos análogos a essas esferas.

 § 1º Os convênios podem visar à realização de obras ou à 
exploração de serviços públicos de interesse comum.

 § 2º Pode, ainda, o Município, através de convênios ou con-
sórcios com outros Municípios, criar entidades intermunicipais 
para a realização de obras, atividades ou serviços específicos de 
interesse comum, devendo os mesmos serem aprovados por leis 
dos Municípios participantes.

 § 3º É permitido delegar, entre o Estado e o Município, 
também por convênio, os serviços de competência concorrente, 
assegurados os recursos necessários.

Art. 8º Compete, ainda, ao Município, em concorrência com 
a União ou o Estado, ou supletivamente a eles:

 I - zelar pela saúde, higiene, meio ambiente, segurança e 
assistência pública;

 II - promover o ensino, a educação e a cultura;
 III - estimular o melhor aproveitamento da terra e as defesas 

contra as formas de exaustão do solo;
 IV - abrir e conservar estradas e caminhos e determinar a 

execução de serviços públicos;
 V - promover a defesa sanitária vegetal e animal, o controle 

de insetos e animais daninhos por meios que não comprometam 
o meio ambiente e a saúde humana;

 VI - proteger os documentos, as obras, os monumentos, 
as paisagens naturais notáveis, os sítios arqueológicos e outros 
bens de valor histórico, artístico e cultural;

 VII - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e outros bens de valor histórico e cultural;

 VIII - amparar a maternidade, a infância e os desvalidos, co-
ordenando e orientando os serviços no âmbito do Município;

 IX - estimular a educação e a prática desportiva;
 X - tomar as medidas necessárias para restringir a mortali-

dade e a morbidez infantil, impedindo a propagação de doenças 
transmissíveis;

 XI - incentivar o comércio, a indústria, a agricultura, o turismo 
e outras atividades que visem ao desenvolvimento econômico;

 XII - fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o 
transporte de gêneros alimentícios, destinados ao abastecimen-
to público;

 XIII - regulamentar e exercer outras atribuições não vedadas 
pelas Constituições Federal e Estadual.
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Durante esse período, a função dos arquivos estava intima-
mente ligada à defesa de direitos e à manutenção de privilégios 
da nobreza e da Igreja. Os arquivos estavam quase sempre fe-
chados ao público, acessíveis apenas a poucos membros da 
instituição responsável.

 ▸ Idade Moderna: a centralização e o papel do Estado
Com o fortalecimento dos Estados nacionais na Idade 

Moderna, os arquivos começaram a ganhar uma nova função: 
sustentar o poder político. A burocracia estatal cresceu, e com 
ela a produção documental. Os monarcas perceberam que 
manter registros organizados e acessíveis era fundamental para 
governar. Surgiram, então, os arquivos reais, como o Arquivo de 
Simancas, fundado na Espanha no século XVI, considerado um 
dos primeiros arquivos públicos nacionais.

A partir daí, os arquivos começaram a se institucionalizar. 
Passaram a ser organizados por critérios administrativos, com o 
objetivo de facilitar o acesso à informação pelo poder central. 
Embora ainda não houvesse uma teoria arquivística estruturada, 
práticas como a separação por origem e por função já eram ado-
tadas, mesmo que de maneira empírica.

 ▸ Século XIX: a Arquivologia como ciência
A grande virada para a Arquivologia ocorreu no século XIX, 

quando a Revolução Francesa, ao promover a abertura dos ar-
quivos públicos ao povo e à justiça, impulsionou uma nova visão 
sobre o valor dos documentos. Já não se tratava apenas de regis-
tros para uso do governante, mas de fontes de prova, memória 
e identidade coletiva. Foi nesse contexto que surgiram os princí-
pios arquivísticos clássicos, formulados por teóricos franceses e 
holandeses.

O trabalho dos arquivistas passou a seguir normas mais téc-
nicas e científicas. É também neste momento que nasce a Escola 
dos Annales, que ao incorporar os arquivos como fontes primá-
rias para a História, fortalece a relevância do trabalho arquivístico 
no campo acadêmico.

 ▸ Século XX: profissionalização e expansão
Durante o século XX, a Arquivologia consolidou-se como 

uma disciplina acadêmica, com cursos de formação específicos, 
congressos internacionais e desenvolvimento de teorias pró-
prias. O conceito de ciclo de vida dos documentos foi um marco 
importante, permitindo uma abordagem mais ampla, desde a 
criação até a eliminação ou guarda permanente do documento.

O crescimento das organizações públicas e privadas, aliado 
ao aumento exponencial da produção documental, especialmen-
te com o advento da tecnologia e da informação digital, trouxe 
novos desafios e exigiu do arquivista uma constante atualização. 
A arquivística ampliou suas fronteiras, integrando conhecimen-
tos da Administração, da Ciência da Informação e da Tecnologia 
da Informação.

A origem e evolução histórica da Arquivologia

A Arquivologia, enquanto disciplina científica dedicada ao 
estudo dos arquivos e dos documentos produzidos pelas ativida-
des humanas, tem raízes profundas na história da civilização. Sua 
trajetória se entrelaça com a própria necessidade de organizar, 
preservar e recuperar informações ao longo do tempo, sobretu-
do por instituições estatais, religiosas e administrativas.

Ao longo dos séculos, o conceito de arquivo passou por 
transformações significativas, culminando no reconhecimento 
da Arquivologia como ciência autônoma, especialmente a partir 
do século XIX.

 ▸ Arquivos na Antiguidade
Os registros mais antigos de práticas arquivísticas remontam 

às primeiras civilizações organizadas, como a Suméria, o Egito 
Antigo, a China e a Mesopotâmia. Esses povos desenvolveram 
formas rudimentares de registro para finalidades administrati-
vas, fiscais e jurídicas. No caso da Mesopotâmia, por exemplo, 
as tábuas de argila com escrita cuneiforme encontradas em 
templos e palácios são um testemunho claro de que já existia 
uma preocupação com a guarda e o controle de documentos. No 
Egito, papiros eram utilizados para registrar leis, impostos e de-
cretos reais, armazenados em arquivos ligados aos templos e à 
administração estatal.

Na Grécia Antiga, havia os chamados “archeia”, espaços des-
tinados à custódia de documentos públicos, administrados por 
magistrados específicos. Já em Roma, os arquivos atingiram um 
nível mais avançado de organização. O Tabularium, construído no 
século I a.C., era o arquivo central do Estado romano e armazena-
va atos legislativos e documentos administrativos essenciais para 
a gestão do império.

 ▸ Idade Média: o domínio da Igreja e os arquivos eclesiásti-
cos

Com o declínio do Império Romano e a fragmentação da 
administração pública, a responsabilidade pela preservação 
documental foi gradualmente assumida pela Igreja. Mosteiros 
e catedrais tornaram-se os principais centros de produção, có-
pia e guarda de documentos, em especial os de valor jurídico e 
patrimonial. A escrita se tornou uma habilidade quase exclusiva 
dos clérigos, e os arquivos monásticos passaram a reunir tanto 
textos religiosos quanto registros de propriedades, doações e 
testamentos.

CONCEITOS, TEORIAS E PRINCÍPIOS ARQUIVÍSTICOS

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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A história da Arquivologia mostra uma evolução constante de práticas empíricas para um corpo teórico e metodológico consisten-
te. Desde as tábuas sumérias até os arquivos digitais contemporâneos, a função dos arquivos se manteve essencial para a sociedade: 
garantir o acesso à informação, preservar a memória e sustentar os direitos dos cidadãos. Compreender esse percurso é fundamental 
para valorizar o papel da Arquivologia no mundo atual e no contexto dos concursos públicos que exigem esse conhecimento.

Conceitos fundamentais da Arquivologia

A compreensão clara dos conceitos fundamentais da Arquivologia é essencial para qualquer candidato que pretenda prestar con-
cursos públicos que envolvam essa disciplina, especialmente em cargos técnicos e de analista de arquivo. Esses conceitos constituem 
a base sobre a qual se estruturam as práticas arquivísticas e orientam a organização, preservação e uso dos documentos arquivísticos. 

 ▸ Definição de arquivo
De forma geral, o termo “arquivo” pode ser entendido sob três acepções principais:
 ▪ Conjunto de documentos: Refere-se ao acervo documental produzido ou recebido por uma entidade (pessoa, órgão, empresa, 

etc.), no exercício de suas atividades. Esses documentos são preservados por apresentarem valor administrativo, legal, histórico 
ou probatório.
 ▪ Instituição arquivística: É o órgão ou setor responsável pela custódia, organização, conservação e disponibilização dos 

documentos.
 ▪ Edifício ou local físico: Diz respeito ao espaço destinado ao armazenamento dos documentos.

A definição mais aceita nos concursos e nas doutrinas clássicas é a que considera o arquivo como um conjunto de documentos 
produzidos e recebidos por uma entidade pública ou privada no exercício de suas funções, conservados em decorrência de seu valor 
informativo e probatório.

 ▸ Características dos documentos de arquivo
Os documentos arquivísticos possuem algumas características que os distinguem de outros tipos de registros informacionais:
 ▪ Unicidade: Cada documento de arquivo é único porque reflete uma ação específica de uma entidade em determinado contexto.
 ▪ Naturalidade: Os documentos surgem naturalmente no decorrer das atividades da instituição, sem a intenção de formar cole-

ções temáticas.
 ▪ Organicidade: Os documentos de um arquivo guardam entre si uma relação orgânica, ou seja, estão ligados pela função e es-

trutura da instituição que os gerou.
 ▪ Acumulatividade: Arquivos se formam de maneira progressiva, como resultado das atividades contínuas de uma entidade.

 ▸ Classificação dos arquivos
A classificação dos arquivos pode ser feita a partir de diversos critérios:

Quanto à natureza da entidade mantenedora:
 ▪ Arquivo público: mantido por órgãos da administração direta e indireta do Estado.
 ▪ Arquivo privado: mantido por empresas, pessoas físicas, instituições religiosas, partidos políticos, etc.

Quanto à extensão de atuação:
 ▪ Arquivo nacional: documentos de interesse do país (ex: Arquivo Nacional).
 ▪ Arquivo estadual ou distrital.
 ▪ Arquivo municipal.
 ▪ Arquivo institucional: pertencente a uma organização específica.

Quanto à fase documental (ou estágio do ciclo de vida):
 ▪ Arquivo corrente: documentos em uso frequente.
 ▪ Arquivo intermediário: documentos pouco utilizados, mas ainda com valor administrativo.
 ▪ Arquivo permanente: documentos de valor histórico, cultural ou legal, que devem ser preservados indefinidamente.
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